. Prefeitura Municipal de Vitéria da Conquista

LEl N.° 1.311/2006

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR
ACORDO COM REMISSAO PARCIAL DE DEBITO E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

‘ . O PREFEITO MUNICIPAL DE VITORIA DA CONQUISTA, Estado
da Bahia:

Faco saber que a Camara Municipal de Vereadores aprovou e eu
sanciono a seguinte Lel:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar acordo com a
Empresa Laboratorio Oliveira Ltda, para parcelamento dos débitos desta, inscritos ou

g ndo em Divida Ativa Municipal, apurados até 31 de dezembro de 2004, concedendo
remisséo parcial do valor de muitas e penalidades.

Art. 2° - O valor total do débito parcelado, ap6s a aplicagfo da remissdo, importa em
R$ 2.112.491 (dois milhdes, cento e doze mil e quatrocentos e noventa e um reais),
conforme discriminado na Planilha anexa, ficando autorizado o parcelamento em até
120 (cento e vinte) meses, devendo o termo de parcelamento prever todos os
compromissos expressos nesta lei e nas demais legislacdes pertinentes.

= Art. 3" - As despesas processuais, decorrentes das Agles de Execuglio Fiscal,
inclusive honorarios de sucumbeéncia, serfio pagas pela Empresa beneficiaria desta
Lei.

Art. 4° - A Empresa devera requerer a desisténcia das agBes judiciais, relativas ao
objeto do débito em que o Municipio figure no pélo passivo, arcando com o
pagamento das despesas judiciais respectivas, inclusive honorarios advocaticios.

Art. 8° - A garantia do parcelamento sera expressa no termo proprio, onde serido
descritos, minuciosamente, o0s bens onerados e © seu valor estimado,
comprometendo-se o contribuinte a ficar como fiel depositario até a quitacéo total do
débito, quando entdo serdo liberados. : /‘)/
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Art. 8° - Apds consolidado, o débito fiscal parcelado, ndo poderd sofrer atraso de
mais de duas parcelas consecutivas ou 04 alternadas, sob pena de execucdo do
termo de acordo, com as garantias previstas, retornando o remanescente ao valor

originario.
Paragrafo Unico - O débito referente as parcelas em atraso, sujeitar-se-4 a multa
de 5% e juros de mora de 1% ao més, sobre a parcela inadimplida,

Q Art. 7°- O parcelamento do débito seréd automaticamente cancelado, nos seguintes
casos:

I. inobservéncia de quaisquer das exigéncias estabelecidas nesta Lei;

ll. declaragfio de insolvéncia, decretacBo de faléncia, extincdo ou
liquidagdo de pessoa juridica;

Il. pratica de qualquer procedimento que oculte operacbes ou prestacbes
tributéveis;

IV. emissdo de documentos fiscais inidSneos;
Art. 8° - A resciséo do acordo, celebrado nos termos desta lel, implicara a imediata
exigibilidade da totalidade do crédito confessado e ainda néoc pago, retormando ao
seu valor original, além dos acréscimos legais, na forma da legislac8o aplicavel &

época da ocorréncia dos fatos geradores, acrescidos dos valores das parcelas
0 relativas as dispensas e reducles admitidas nesta Lei, devidamente atualizadas.

Art. 9° - Esta Lel entrard em vigor na data de sua publicagéo, ficando revogadas as
disposigdes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Vitéria da Conquista, 20 de

dezembro de 20008.
//4 "
José Ralpriindo Fontes

Prefeito



